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É com grande júbilo e alguma emoção que a Universidade 
Católica se revê no 20º aniversário do inicialmente conhecido como 
Centro ou Núcleo Regional de Viseu, mais tarde – a partir de 
4/12/1993 – intitulado Pólo de Viseu do Centro Regional das Beiras. 
Vai longe o dia 16 de Novembro de 1980 – data dos Actos Inaugurais 
no Seminário Maior desta cidade – e todavia permanece viva a 
memória dessa cerimónia, símbolo da alegria que a todos animava, pelo 
serviço que se abria a uma vasta região e suas gentes1. Foi com muito 
brilho que nesse dia inesquecível se realizaram o cortejo académico, a 
solene concelebração eucarística e a sessão académica2.  
Presidiu aos actos festivos o Cardeal D. António Ribeiro, Magno 
Chanceler da UCP, estando presentes o então Ministro da Educação e 
                                                 
1 As Actas  da inauguração, com os vários textos e discursos, foram consignadas 
na revista Beira Alta, XL (1981), fasc. 3. Aí se elencam as principais personalidades 
que estiveram presentes (pp. 10-11) e se resume (p.3) nos seguintes termos o sentido 
do acontecimento: "No dia 16 de Novembro de 1980, mercê de uma geral e harmoniosa 
convergência de esforços, a cidade de Viseu via o seu nome inscrito, finalmente, no rol 
prestigioso dos centros universitários do País, com a abertura oficial do Curso de 
Humanidades da Universidade Católica Portuguesa e com a tomada de posse da 
Comissão Instaladora da Escola Superior de Educação. É ao primeiro desses 
inolvidáveis actos históricos que 'Beira Alta' dedica o presente número, em testemunho 
do mais alto apreço por quantos, tendo em vista a promoção cultural do nosso Povo, 
generosamente contribuíram para  fazer de Viseu a Cidade Universitária que hoje se 
orgulha de ser". Relatório fidedigno dos principais acontecimentos, desde o início e até 
Agosto de 1998, é o que foi elaborado por um dos principais protagonistas de todo o 
processo, o P. José Vieira, intitulado "A Universidade Católica em Viseu - Evocações e 
breves notas históricas", em Jornal da Beira, n.º 4041 (1/10/98), p.5. 
2 A Oração de Sapiência foi proferida pelo Doutor Victor de Aguiar e Silva, 
submetida ao título Autobiografia e Petrarquismo na Lírica de Camões. 
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Coordenação Científica, Doutor Vítor Crespo, o Secretário de Estado 
do Ensino Superior, Doutor Formosinho Sanches, o Secretário de 
Estado do Orçamento, o Núncio Apostólico em Lisboa, membros do 
Conselho Superior da Universidade, vários Bispos, sacerdotes e 
numerosas individualidades distritais e regionais. 
Foram momentos de intensa festa e de muita esperança, embora 
de antemão se soubesse que não haveria de ser fácil o caminho a 
percorrer: Viseu não tinha tradição universitária, as vias de 
comunicação eram más, persistiam dúvidas sobre a sustentabilidade 
económico-financeira do projecto, não havia ainda instalações próprias. 
Hoje, decorridos que são vinte anos sobre aquela efeméride, podemos 
confirmar o bem fundado dos receios de então. 
Apesar de tudo, lá se foi conseguindo vencer as primeiras etapas 
do percurso. Uma a uma, as dificuldades foram sendo superadas, 
graças  à grande dedicação de algumas pessoas. Mas nada disto teria 
sido possível – não se haveria chegado ao ponto a que se chegou – se 
não tivesse sido a determinação constante e incansável da Igreja local, 
simbolizada pela grande figura do Bispo D. José Pedro da Silva, que 
animou o projecto do princípio ao fim3. Foi ele quem, em princípio de 
Dezembro de 1979, encarregou o Cón. Celso e, por este, o P. José 
Vieira, ao tempo Chefe de Redacção de "Jornal da Beira", do processo 
de instalação em Viseu de uma secção da Universidade Católica. As 
suas diligências vinham na sequência da comunicação que, em 23 de 
Novembro anterior, lhe fizera o Reitor da UCP, Prof. José Bacelar e 
Oliveira, informando sobre a deliberação do Conselho Superior de se 
fazer um estudo sobre a viabilidade da implantação de um curso de 
Humanidades Clássicas em Viseu e de delegar a orientação de tal 
estudo no Doutor Júlio Fragata, Director da Faculdade de Filosofia de 
Braga.  
Foi de imediato constituída a Comissão de Estudos Preliminares4. 
                                                 
3 Na referida revista Beira Alta, inscreve-se sob o seu retrato: "O Senhor Bispo de 
Viseu, D. José Pedro da Silva, pólo aglutinador de todas as boas vontades conducentes 
à materialização de um dos sonhos maiores das populações desta região - a criação da 
Universidade". 
4 A 4 de Dezembro de 1979, o Bispo de Viseu constitui a seguinte Comissão 
para, em ligação com o P. Júlio Fragata, proceder aos estudos preliminares: Cón. Celso 
Tavares da Silva, Cón. Luís Gonzaga Leite Barreiros, P. Custódio Lopes dos Santos, 
P. José Fernandes Vieira, P. Ricardo Cardoso, P. Virgílio Lopes. A 29 de Dezembro 
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Posteriormente, foram nomeadas pelo Senhor Bispo a Comissão 
Organizadora e a Comissão de Gestão5. Por fim, em 9 de Julho de 
1980, pelo Decreto 44/80, o Governo aprova o funcionamento do 
Curso de Humanidades da UCP em Viseu.  
Para a concretização de uma obra desta envergadura contou-se 
com a colaboração de homens dedicados e influentes no tecido social 
viseense. Muitas foram as pessoas, entidades e instituições que 
concorreram com os seus apoios, designadamente o próprio Estado e 
as Universidades mais antigas, que prestaram e continuam a prestar a 
sua colaboração, sobretudo docente. Assim foi possível transformar o 
inicialmente Pólo da Faculdade de Filosofia, constituído apenas pelo 
Curso de Humanidades, ministrado em regime de extensão, num sólido 
Centro Universitário, com uma oferta diversificada de licenciaturas, 
dois mestrados, actividades de investigação e prestação de serviços. 
O primeiro curso em ordem à licenciatura, cujo Ano Propedêutico 
começou a funcionar com 56 alunos, a 29 de Outubro de 1980, foi o de 
Humanidades, que nos três primeiros anos (1980-1983) funcionou no 
Seminário Maior6. Neste período, toda a estrutura administrativa girava 
em torno da pessoa do Cón. Celso. Só em 1983, em reunião havida a 
27 de Setembro, se deliberou constituir um Conselho de Direcção para 
fins académicos, composto pelo Presidente da Comissão Organizadora, 
pelo Secretário do Curso e Director em exercício (Cón. Celso) e pelos 
Professores em serviço de leccionação (Manuel de Oliveira Pulquério, 
Albino Almeida Matos e Sebastião Tavares de Pinho)7. 
Entretanto iam-se estudando projectos de novos cursos. Decorrido 
pouco mais de um ano sobre a inauguração das actividades 
académicas, a 5 de Dezembro de 1981, o Cón. Celso anunciava 
                                                                                                         
seguinte, realizou-se a 1.ª reunião deste grupo de trabalho. 
5 A Comissão Organizadora era constituída por um Presidente, o P. Júlio Fragata, 
e pelos seguintes vogais: Cón. Celso Tavares da Silva, Reitor do Seminário Maior de 
Viseu; Dr. Virgílio Lopes, Provedor da Santa Casa da Misericórdia; Dr. António Maria 
Alves Henriques, Advogado; e Eng. Fausto Gonçalves, Gestor de Empresas. A 
Comissão de Gestão era constituída pelo P. José Fernandes Vieira, Chefe de Redacção 
de "Jornal da Beira"; Francisco de Almeida Inácio, Inspector de Finanças; e Augusto 
Passos, Gestor Comercial.  
6 Houve duas chamadas de admissão: a primeira, nos dias 6 e 7 de Outubro; a 
segunda, nos dias 13 e 14.  
7 O Conselho de Direcção assim constituído foi homologado por despacho 
Reitoral de 24 de Outubro de 1983. 
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publicamente estarem muito avançados os estudos para a criação de 
um Curso de Medicina Dentária, que julgava ser possível iniciar dentro 
de dois anos. Por razões várias, aqueles dois anos transformaram-se 
em quase duas décadas, e isto se vier a concretizar- -se 
proximamente, como se espera, a celebração de um contrato-         -
programa com o Ministério da Educação que viabilize o respectivo 
financiamento.  
Foi precisamente por este projecto que começou a colaboração 
com a Universidade do saudoso Eng. Carrilho, entretanto eleito 
Provedor da Santa Casa da Misericórdia de Viseu, que logo 
disponibilizou para a nascente instituição o recentemente construído 
Lar para pensionistas e idosos. A transferência para as novas 
instalações efectuou-se a 2 de Novembro de 1983, início do novo ano 
académico, vindo a inauguração solene a fazer-se no dia 19 do mesmo 
mês.  
Em Maio de 1984, com base em estudos e documentação coligida 
e elaborada por várias entidades de Viseu e dando continuidade a um 
projecto da Caritas Portuguesa, que remontava já ao ano de 1978, o 
Presidente daquela benemérita instituição, Dr. Acácio F. Catarino, 
produziu um documento, para ser apresentado ao Conselho Superior da 
UCP, que intitulou Novo Instituto da Universidade Católica. 
Tratava-se de analisar a hipótese de criação de um Instituto Superior, 
a localizar em Viseu, "tendo como objectivo o ensino e a investigação 
nos domínios do desenvolvimento e serviço social, bem como a 
prestação de apoio técnico e a promoção de iniciativas sociais". 
Seguiu-se um período de trabalho intenso para a configuração da 
nova unidade académica, a qual começou por receber o título de 
Instituto Superior de Desenvolvimento e Serviço Social (ISDSS). 
Com efeito, na perspectiva dos promotores da iniciativa, o que 
basicamente estava em causa era o serviço social. Enquanto Vice-
Reitor designado para acompanhar os assuntos relativos ao Centro de 
Viseu, coube ao relator destas breves notas a coordenação dos 
trabalhos em curso. Nessa qualidade, com a preocupação de assegurar 
o nível universitário da nova unidade, procedemos mais tarde a novas 
reformulações do título.  
Mas o verdadeiro dinamizador do projecto foi o Cón. Celso, que 
em "Nota prévia" a um relatório, com data de 30 de Janeiro de 1985, 
assim se exprimia: "Atento ao evoluir da zona em que se insere, o 
Centro Regional de Viseu da Universidade Católica Portuguesa desde 
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há uns tempos que se vem debruçando sobre os condicionalismos e o 
viver algo degradado das gentes do interior beirão. A preocupação de 
mudar o rumo desta situação pelo desenvolvimento das suas 
potencialidades conduziu a diversos encontros de estudo e reflexão, a 
nível local e nacional".  
Nesse ano de 1985 já me dediquei de alma e coração ao Centro 
de Viseu, talvez algo mais do que me seria exigido pela função que 
desempenhava. A acção diplomática que tive de exercer  neste 
período foi enorme, tendo por certo superado aquela que é habitual em 
tais circunstâncias. Estava prestes a concluir-se o primeiro curso de 
Humanidades, enquanto as estruturas administrativas e académicas 
apresentavam ainda notável fragilidade.  
Tendo o P. Júlio Moreira Fragata sido acometido de doença grave, 
tornava-se urgente dotar o Centro de órgãos estáveis, que garantissem 
a qualidade do ensino ministrado. Por outra parte, era necessário 
acompanhar de perto o processo do novo Instituto. Da minha agenda 
consta que a 6 de Abril de 1985 participei, pela primeira vez, nas 
reuniões dos órgãos locais: Comissão Organizadora e Conselho de 
Direcção. Falava-se então do lançamento de uma revista, do 
centenário de  Aquilino Ribeiro, de um curso de Verão, da contratação 
de novos assistentes, das normas orçamentais e contabilísticas para os 
dois cursos: Humanidades e Desenvolvimento Social. Notava-se já a 
preocupação de se estabelecer um organograma do Centro. 
Uma notícia inserta no jornal "Correio da Manhã" provocou uma 
intempestiva reacção do director-geral do Ensino Superior que, em 
ofício dirigido ao Reitor, pedia explicações sobre o estabelecimento em 
Viseu de um "Instituto Universitário de Desenvolvimento e Promoção 
Social"8. Como era então diferente de agora a vigilância dos nossos 
governantes no que dizia respeito à criação de novas Escolas! Com a 
sua habitual argúcia, o Reitor, José Bacelar e Oliveira, SJ, respondeu 
ao titular daquele departamento ministerial: "Em tempo oportuno será 
apresentado ao Ministério da Educação, para os fins convenientes, o 
processo respeitante à nova Escola e seus Cursos".  
Os trabalhos continuaram.  A 24 de Maio, regressávamos à 
cidade de Viriato para definir a estrutura do Centro e determinar a lista 
dos docentes a contratar. No mês seguinte, a 10 de Junho, realizou-se 
aí uma outra reunião, desta vez estando presente o Reitor, com uma 
                                                 
8 O ofício tem a data de 15 de Maio e foi emitido sob o n.º 24.10/IESP/85-7939. 
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agenda que contemplava todas as questões levantadas pela criação do 
Instituto: instalações, corpos directivos, cursos a ministrar, currículos 
de estudos, habilitações para ingresso, recrutamento de pessoal 
docente, aspectos pedagógicos, critérios de avaliação, títulos e 
diplomas a conferir, perspectivas de emprego, acções a desenvolver. 
Entretanto, o Curso de Humanidades carecia de ser consolidado 
por uma orgânica mais universitária. A saúde do P. Fragata ia-se 
debilitando cada vez mais e impunha-se a nomeação de um substituto 
que fosse académico de reconhecido mérito. É certo que os 
responsáveis locais sempre se mostraram disponíveis para a orientação 
do Centro. Mas para o Reitor não parecia boa solução. Decisiva foi 
uma reunião em Coimbra, a 27 de Setembro, com a presença do 
Reitor, Vice-Reitor, Cón. Celso e os professores Pulquério e Albino de 
Matos. Não se tratava ainda de substituir o Director do Curso de 
Humanidades, mas de assegurar o funcionamento do Curso naquela 
fase transitória. Optou-se então pela designação do Doutor Albino de 
Almeida Matos para Director9. 
O despacho de nomeação é um documento notável, a vários títulos 
importante para a história do Centro. Recordemos o seu segundo 
parágrafo, no qual testemunha Sua Eminência sobre o P. Júlio Moreira 
Fragata: "Recebemos com muito pesar a informação de que motivos 
de saúde não lhe permitem prosseguir, em tempos próximos, o 
exercício da sua função de Director do Curso de Humanidades da 
Secção de Viseu da Faculdade de Filosofia – cargo que desde 1980 
vinha sacrificadamente acumulando com o de Director da mesma 
Faculdade. Sentimos vivamente não poder deixar de anuir ao pedido 
que o Prof. Fragata, por intermédio do Reitor da Universidade, já com 
data de 13 de Setembro, formulou em ordem à sua substituição no 
Centro Regional de Viseu desta Universidade, onde além da 
responsabilidade da Direcção do Curso de Humanidades mantinha a 
de membro da Comissão Organizadora incumbida da Instalação. Por 
isso procedemos à nomeação de novo Director, tomando em 
consideração o facto de no Curso de Viseu se haver já concluído o 
primeiro quinquénio". O P. Júlio Fragata viria a falecer piedosamente 
em Braga, no Colégio Máximo da Companhia de Jesus, a 27 de 
Dezembro de 1985. 
A nomeação de um universitário de Aveiro para Director do 
                                                 
9 Despacho do Magno Chanceler, de 13 de Novembro de 1985 (NR 22-L/85). 
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Curso de Humanidades suscitou de imediato a questão das 
competências administrativas e académicas. O primeiro ano foi difícil, 
tanto para as entidades directivas do Centro como para a própria 
Reitoria. A implementação da nova ordem manifestava aspectos de 
certa complexidade. Parecia então indispensável uma regra de 
funcionamento, que definisse com clareza as competências de cada 
um dos órgãos de governo e administração do Centro e das unidades 
universitárias que o compunham.  
No dia 22 de Janeiro de 1986, realizou-se em Coimbra nova 
reunião do Reitor, acompanhado dos seus dois Vice-Reitores (Costa 
André e Isidro Alves), com o Prof. Queiró, eminente universitário e 
jurista, e os professores da Faculdade de Letras da Universidade de 
Coimbra e da Universidade de Aveiro a prestarem serviço em Viseu: 
Manuel Pulquério, Sebastião de Pinho e Albino de Matos. Pretendia-  -
se definir as competências da Comissão Administrativa, do Secretário, 
do Administrador e do Director do Curso de Humanidades. 
A  8 de Fevereiro, o Reitor passou horas a fio dedilhando com afã 
a sua pequena máquina de escrever. Várias folhas dactilografadas 
testemunham a sua instante preocupação pelo futuro da UCP na 
cidade de Viseu. No mesmo dia dirigiu missivas àqueles que haveriam 
de intervir no processo: duas ao Magno Chanceler e ao Bispo de 
Viseu; uma ao Prof. Queiró e ao Vice-Reitor Isidro Alves. Com este 
último congratulava-se por lhe parecer ter "conseguido excelentes 
formulações". Referia-se ao texto elaborado para definir a "Orgânica 
do Centro Regional de Viseu"10. 
Encontrando-se o Curso de Humanidades já provido de uma 
Direcção e para o exercício das funções previstas estatutariamente, 
devia o Centro ser igualmente dotado de órgãos administrativos que 
assegurassem a sua manutenção e gestão, exercendo ao mesmo 
tempo uma função coordenadora das diversas unidades escolares 
entre si e com os serviços e órgãos centrais da UCP. Para o efeito 
estabeleceu-  -se uma Comissão Administrativa; três dos seus 
membros constituiriam o Secretariado Executivo, cujos membros 
haveriam de actuar solidariamente e por consenso. 
Nos meses que se seguiram, toda a atenção da Reitoria, do Cón. 
Celso e seus fiéis colaboradores se centrou no que na altura se 
                                                 
10 Este documento foi assinado pelo Reitor, a 1 de Março de 1986, e homologado 
pelo Magno Chanceler, a 13 de Março seguinte. 
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denominava Instituto Universitário de Desenvolvimento e Serviço 
Social (IUDSS). Por ocasião da Páscoa, nos dias 3-4 de Abril, 
realizou-se um Colóquio com especialistas espanhóis da área do 
serviço social. Concluído este, escrevíamos ao P. José F. Vieira: 
"Convirá imprimir doravante maior dinamismo em todas as acções 
relacionadas com o IUDSS. Da nossa parte estamos a diligenciar no 
sentido de preparar e resolver todas as questões processuais inerentes 
à criação e ao funcionamento da nova Escola". 
A 31 de Maio de 1986, D. José Pedro da Silva oficializava a 
nomeação do grupo de trabalho que já vinha assumindo 
responsabilidades na organização do novo curso. Em Junho seguinte, a 
Reitoria enviava para o Ministério da Educação o processo relativo à 
criação do IUDSS, sob a nova designação de Instituto Universitário 
de Desenvolvimento e Promoção Social (IUDPS). Nesta ocasião 
contávamos já com a presença do Prof. Nicolau de Almeida 
Vasconcelos Raposo, da Faculdade de Psicologia e Ciências da 
Educação da Universidade de Coimbra – que em seguida havia de 
desposar a causa do novo Instituto e dedicar-se-lhe intensamente 
durante os quase dez anos que o dirigiu – coadjuvado pelo Doutor 
Alberto Martinho e pelo P. Ricardo Cardoso. No ano lectivo de 
1985/6, lançou-se o primeiro ano – o Ano Propedêutico – do Curso de 
Gestão e Desenvolvimento Social, tendo sido admitidos cerca de 60 
alunos. 
Porém, as questões relativas ao relacionamento dos órgãos 
académicos e administrativos do Curso de Humanidades estavam 
longe de ser pacíficas. A extraordinariamente difícil reunião de 1 de 
Agosto de 1986 jamais poderá ser esquecida por quem procurou 
durante longas horas compreender e explicar o que estava em causa 
na partilha de poderes prevista no despacho que definia a "Orgânica do 
Centro Regional de Viseu". Depois da tormenta surgiu a bonança e, a 
12 de Outubro, lá nos encontrávamos de novo, todos unidos, para 
projectos de esperança. Mas desta vez a convocatória levava uma 
assinatura inusitada – a do Bispo Diocesano, D. José Pedro da Silva. 
O início do ano académico de 1986-1987 havia de nos trazer ainda 
alguns dissabores. Em primeiro lugar, era a questão da biblioteca, que 
estava longe de poder garantir aos docentes e alunos a qualidade do 
serviço requerido por uma instituição universitária. Compreender-se-á, 
pois, que por esta ocasião tenhamos emitido a seguinte orientação: "No 
que respeita à biblioteca, torna-se agora necessário proporcionar-lhe 
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condições de maior operacionalidade para responder às solicitações 
com que se vai defrontar"11. 
Mas o assunto que nos causou maior preocupação foi a situação 
de um docente que entendeu recorrer ao tribunal de trabalho por 
questões laborais. O processo que se seguiu foi moroso, complexo e 
deixou feridas em alguns dos intervenientes. Quem se encontra nestas 
funções directivas tem por vezes de apagar incêndios que não ateou! 
O ano de 1987 ficou marcado pela situação criada pela lei n.º 6/87, 
de 27 de Janeiro, na qual se estabelecem os princípios relativos ao 
regime de dedicação exclusiva na carreira docente universitária. Os 
professores das Universidades de Aveiro, Coimbra e Porto a 
prestarem colaboração no Centro de Viseu encontraram-se a meio do 
ano confrontados com um novo regime legal que não lhes permitia 
conciliar a dedicação exclusiva com a colaboração que vinham 
prestando na UCP. Encontrou-se uma solução para a UCP mediante a 
celebração de protocolos bilaterais de cooperação com essas 
Universidades. Todavia, a problemática de base subsiste e, decorridos 
quase treze anos sobre aquela efeméride, ainda não se vislumbra um 
sistema uniforme e coerente para a aplicação de tal lei. 
No decurso deste ano teve início uma intensa actividade dos 
estudantes do Curso de Humanidades, manifestando as suas 
preocupações e aspirações no respeitante à necessidade de lhes ser 
proporcionado o estágio de profissionalização, como acontecia nas 
universidades novas. Demos andamento a esta justa pretensão, bem 
como a outras que periodicamente nos iam chegando. É-nos grato 
testemunhar o excelente espírito de colaboração que íamos 
encontrando por parte da associação de estudantes. 
Ainda no mesmo ano, perante o crescimento da Universidade, se 
tornou premente enfrentar a questão da ampliação das instalações. 
Isto mesmo foi discutido em reunião da Comissão Administrativa de 3 
de Outubro, decidindo-se a contratação de um técnico para elaborar o 
respectivo projecto, que veio a ser aprovado pela mesma Comissão, 
em reunião de 20 de Janeiro de 1990. O novo edifício, construído com 
o financiamento de fundos estruturais da União Europeia, ao abrigo 
dos Programas PRODEP e PEDIP, e com fundos próprios da 
Universidade, viria a ser inaugurado a 22 de Novembro de 1992, oito 
                                                 
11 Carta a um responsável pela biblioteca, com data de 16 de Outubro de 1986 - 
Ref. L615/86/21. 
PROF. DOUTOR MANUEL ISIDRO ARAÚJO ALVES 
 
18
dias antes do brutal acidente que ceifou a vida ao Eng.º Engrácia 
Carrilho e esposa. Não podemos deixar de referir e agradecer a 
disponibilidade de numerosos benfeitores e amigos que, de forma 
directa ou indirecta, nos ajudaram com matérias primas, preços de 
favor e saber eficiente. 
Entretanto houve que atender a outros problemas, tais como a 
propriedade dos terrenos que constituíam ou deveriam constituir o 
campus universitário, a biblioteca, a cantina e a própria estruturação 
operacional do Centro. Este precisava de crescer, "dar passos firmes 
para o futuro", procurando "salvaguardar o seu próprio espaço físico", 
segundo as expressões que nos são atribuídas pelo redactor da Acta 
n.º 1 da reunião da Comissão Administrativa (1.10.88). 
Estava-se então no momento de duas importantes passagens do 
testemunho: por um lado, acabava de tomar posse o novo Bispo da 
Diocese de Viseu, D. António Monteiro (14.9.88), substituindo o 
Fundador, D. José Pedro da Silva; por outro, terminara o seu último 
mandato como Reitor da UCP o P. Bacelar e Oliveira, tendo tomado 
posse como seu sucessor D. José da Cruz Policarpo (18.11.88). A 
partir de então houve maior acompanhamento pessoal do Reitor em 
relação a todos os assuntos de Viseu. Com a sua presença em duas 
reuniões sucessivas da Comissão Administrativa (26.11.88; 8.1.89), 
deram-se passos decisivos na definição do futuro deste Centro, 
designadamente no que se refere à propriedade dos terrenos e dos 
imóveis que constituem o campus. 
Particularmente decisivo foi o desafio com que confrontámos o 
Eng. Engrácia Carrilho na segunda daquelas reuniões (8.1.89), em que 
lhe dissemos que a Misericórdia faria "um grande investimento de 
ordem social" se cedesse à UCP o direito de superfície de todos os 
terrenos da Quinta do Pereiro, incluindo as instalações. Desafio 
semelhante lançámos ao Prelado Diocesano, solicitando-lhe a cedência 
por parte do Seminário dos terrenos contíguos. O Reitor corroborou 
fortemente estes pontos de vista, o que impressionou bastante todos os 
membros da Comissão. Houve, em seguida, consultas e negociações, 
que conduziram aos desejados resultados, de tal modo que na reunião 
efectuada a 26 de Maio do mesmo ano o Eng. Carrilho assim se podia 
exprimir: "É preciso estudar os cursos necessários para a região, pois o 
terreno para a expansão está garantido" (Acta n.º 6). Homem grande e 
de rasgados horizontes!  Infelizmente nem de todos se pode dizer o 
mesmo. Tanto é assim que uma importante parcela de terreno da 
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Escola de Enfermagem e o respectivo edifício – parte integrante de 
todas as negociações – haveriam de ser no futuro subtraídos ao 
projecto de expansão da Universidade. Lamentável! 
Dia memorável foi aquele 22 de Novembro de 1992, já no âmbito 
das comemorações do 25.º aniversário da UCP: não só se celebraram 
com o Seminário e a Misericórdia as Escrituras notariais de cessão dos 
terrenos – 33 mil metros quadrados de área total – e respectivos 
imóveis, como ainda se recebeu um ilustre visitante: o Primeiro 
Ministro de Portugal, Prof. Aníbal Cavaco Silva, que aí proferiu 
importantes declarações sobre os planos do Governo em relação ao 
desenvolvimento do ensino superior na cidade de Viseu, os quais 
privilegiariam os apoios a conceder àquele Centro universitário para a 
criação de novos cursos. 
De todas as acções que empreendemos em prol da consolidação 
do desenvolvimento da presença da UCP em Viseu durante cerca de 
dez anos e, posteriormente, como Reitor da UCP, a que se nos afigura 
mais relevante e com mais projecção para o futuro foram as 
negociações com vista à cedência dos terrenos e edifícios que 
constituem hoje o campus universitário. 
O ano de 1993 ficou marcado por uma intensa actividade política 
local. À antiga estratégia dos movimentos promotores da criação de 
uma Universidade estadual, os políticos de então optaram por entabular 
conversações com os órgãos superiores da UCP12. A experiência 
haveria de nos mostrar posteriormente quão frágeis e precárias são 
negociações desta natureza. 
Tendo em atenção o crescimento do Núcleo Regional de Viseu, 
tornou-se indispensável prover no cargo de Presidente da Comissão 
Administrativa um universitário de elevado prestígio. Foi o que se fez, 
a 20 de Março de 1992, com a nomeação do Prof. Manuel de Oliveira 
Pulquério, que já vinha exercendo a função de Director da Secção de 
Humanidades de Viseu da Faculdade de Filosofia, desde 25 de Julho 
de 1989, tendo o mesmo para tal efeito pedido a sua aposentação na 
Universidade de Coimbra. 
Daí para diante, as nossas deslocações a Viseu diminuíram 
consideravelmente. Dois infaustos acontecimentos nos levariam, 
contudo, a partilhar mais de perto a vida dessa unidade da UCP: o 
                                                 
12 A este propósito pode ver-se a nossa comunicação "A Universidade Católica 
ao serviço do desenvolvimento do País", em Máthesis 3 (1994) 9-14. 
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trágico acidente que vitimou o Eng. Manuel Engrácia Carrilho e sua 
esposa, e o falecimento de Mons. Celso. Grandes amigos entre si, 
meus bons amigos foram e me deixaram muita saudade. A Igreja, a 
Universidade e a Sociedade civil de Viseu têm para com estes dois 
homens um enorme dever de gratidão. 
Com a criação do Centro Regional das Beiras e da Faculdade de 
Letras (4.12.93), foram nomeados para os cargos, respectivamente, de 
Presidente e Director, os Profs. Sebastião Formosinho Sanches e 
Manuel de Oliveira Pulquério. A última unidade a ser criada neste 
Centro Regional foi a Escola Superior de Ciências e Tecnologia (22 de 
Maio de 1996), também dirigida pelo Prof. Formosinho Sanches, como 
presidente de uma Comissão Instaladora. 
Não posso deixar de anotar períodos e situações de mais delicada 
preocupação, como a crise académica de 1997, que se exprimiu no 
encerramento das instalações durante oito dias, talvez reflexo de 
crescimentos desencontrados onde o bom senso foi substituído por 
agitação mediática13. Iniciava eu, então, o meu mandato de Reitor e 
logo da Beira Alta  me mostravam a diversidade polifacetada da UCP. 
Também nos preocupámos para que o Centro Regional das Beiras 
viesse a merecer particular atenção das entidades governamentais, de 
modo a serem celebrados os chamados contratos-programa e 
contratos de desenvolvimento, que nos permitissem criar todos os 
cursos que se julguem de interesse para esta região, bem como reduzir 
o valor das propinas ao nível das que se praticam nas universidades 
estatais. 
Em 1997, o Governo propôs à Assembleia da República a lei de 
financiamento do ensino superior, da qual resultou um conjunto de 
mecanismos, permitindo ao Estado contratualizar com instituições não 
estatais um quadro de condições especiais, que coloquem num pé de 
igualdade os estudantes, estejam em instituições públicas ou em 
instituições privadas. 
Ora o contrato-programa assinado a 1 de Outubro de 1999 pelo 
Ministro da Educação, Prof. Eduardo Marçal Grilo e pela Universidade 
Católica Portuguesa, tem por objecto estabelecer o regime de 
disponibilização de financiamentos estatais compensatórios para 
                                                 
13 A crise desencadeou-se a partir de 2.ª - feira, dia 3 de Março, em que um grupo 
de alunos do Pólo de Viseu do Centro Regional das Beiras da UCP passou a impedir 
pela força qualquer acesso às suas instalações. 
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suportar os encargos financeiros decorrentes da frequência da 
Universidade Católica em condições similares  às do ensino superior 
público14. 
Transcorridas duas décadas, esta casa orgulha-se e revê-se nos 
estudantes dos diversos cursos de Letras, e Gestão e Desenvolvimento 
Social, encontrando-se cerca de 85% com colocações permanentes 
nos ensinos básico, secundário e superior, na indústria, em serviços 
sociais e demais ocupações de finalidade societária. 
Por tudo isto, um sentimento de dever cumprido nos conforta, 
anima e prepara para o futuro que nos propusemos construir. 
 
Viseu, 2 de Fevereiro de 2000 
 
Manuel Isidro Alves 
Reitor da UCP 
                                                 
14  O processo, que já se vinha arrastando há anos, conheceu novos e decisivos 
desenvolvimentos na sessão solene da inauguração do edifício da Biblioteca D. José 
Pedro da Silva, a 19 de Fevereiro de 1999. Na sequência dos discursos do Reitor e da 
Presidente da Associação de Estudantes, afirmou o Ministro da Educação: "O Governo 
propôs, em 1997, à Assembleia da República uma lei –  a lei do financiamento do 
ensino superior, da qual resultou um conjunto de mecanismos que foram 
institucionalizados e que o Estado hoje pode e deve utilizar (…). Parece-nos a nós que, 
em relação à utilização deste mecanismo, que nunca foi utilizado pelo Estado, a 
Universidade Católica tem todas as condições para poder ser a primeira instituição a 
fazer   com o Estado um contrato com estas características". 
 
